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Pauta da 15ª Sessão Ordinária do ano de 2023 – dia 30/05/2023 (terça-feira)
· Requerimento de Avocação para Votação:

Despacho nº030/2023-Avocação da emenda Supressiva 001 ao Projeto de Lei 012/2023.
Despacho nº 031/2023-Avocação da emenda Modificativa 002 ao Projeto de Lei 012/2023.
Despacho nº 032/2023-Avocação da emenda Modificativa 003 ao Projeto de Lei 012/2023.
Emendas para Votação: 

EMENDA01 SUPRESSIVA ao Projeto de Lei do Executivo nº 012/2023: Que altera o texto do Art.6°. “Art. 6º- A representação da sociedade civil organizada será eleita e composta por 03 (três) representantes titulares e respectivos suplentes da sociedade civil organizada do município de Cristianópolis, obrigatoriamente ligadas à promoção e à proteção dos direitos das mulheres.” Autoria do Vereador Marcos Machado

EMENDA 002 MODIFICATIVA ao Projeto de Lei do Executivo nº 012/2023: modifica parte dos artigos 20 a 24, para inserir na parte inicial do texto, incluindo gênero no início dos seguintes artigos: “Art. 20. A (o) Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher compete: (...) Art. 21. A (o) Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher será substituída (o) em suas faltas e impedimentos pela (o) Vice-Presidente do Conselho, e na ausência simultânea de ambas (os), presidirá o Conselho a (o) sua (seu) conselheira (o) mais antiga (o). Art. 22. (...) por uma (um) representante do Poder Público e o outro por uma (um) representante da sociedade civil organizada. Art. 23. À (ao) Secretária (o)-Geral do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher compete: (...) Art. 24. A (o) Presidente, a (o) Vice-Presidente e a (o) Secretária (o)-geral do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher serão eleitas (os) (...)” Autoria do Vereador Daniel Araújo

EMENDA 003 MODIFICATIVA ao Projeto de Lei do Executivo nº 012/2023: modifica a parte final do art.4º, para deixar o texto na seguinte forma: “Art. 4°. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher será composto por membros e respectivos suplentes, dos quais 50% (cinquenta por cento) serão representantes do Poder Público e 50% (cinquenta por cento) serão representantes da sociedade civil organizada, garantindo-se ao menos a paridade de gêneros em sua constituição.” Autoria do Vereador Daniel Araújo


Projetos de Lei para Votação em 2º turno: 
Projeto de Lei do Executivo nº 009/2023: “Institui a Lei de Diretrizes Orçamentárias, que dispõe sobre as diretrizes gerais para a elaboração da Lei Orçamentária de 2024 e dá outras providências.”

Projeto de Lei do Executivo nº 012/2023: “Autoriza o poder Executivo a criar e implantar o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, bem como o Fundo Municipal dos Direitos da Mulher, e dá outras providências”.




PAULO RIBEIRO LEMES
Presidente da Câmara Municipal
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